
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0029549-77.2013.815.0011 — 10ª Vara Cível de Campina
Grande. 
RELATOR:Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Sul América Cia Nacional de Seguros.
ADVOGADO : Renato Tadeu Rondina Mandaliti (OAB/SP 115.762).
APELADO: Lucia de Jesus Rocha Guedes.
ADVOGADO: Manoel Clementino de Freitas (OAB/PB 6.704)

AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  NEGATIVA  DE
PAGAMENTO DO PRÊMIO INJUSTIFICADA. BOLETIM
DO  ACIDENTE  INFORMANDO  QUE  A VÍTIMA NÃO
OBSERVOU  AS  CAUTELAS  NECESSÁRIAS  PARA
REALIZAR O RETORNO E ESTAVA COM OS FARÓIS
APAGADOS. EMBRIAGUEZ DO CONDUTOR QUE NÃO
FOI  DETERMINANTE  PARA  O  AGRAVAMENTO  DO
RISCO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Para que possa incidir a cláusula de exclusão do pagamento
do seguro, seria necessário que a Seguradora demonstrasse que a
causa do acidente foi o consumo de álcool pelo condutor, o que
não restou claro.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  em  negar
provimento à apelação, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  interposta  por  Sul  América  Cia
Nacional de Seguros S/A, contra a sentença de fls. 98/103, proferida pelo Juízo a quo,
nos autos  da Ação de Cobrança,  ajuizada  por  Lúcia  de Jesus Rocha Guedes,  que
julgou procedente o pedido para determinar a cobertura do sinistro, conforme indicado
na apólice do seguro contratado, mediante pagamento de indenização integral à autora,
em razão da perda total do veículo, acrescida de correção monetária pelo INPC, a partir
da negativa de pagamento, e de juros de mora de 1% a partir da citação.



O  promovido  apresentou  recurso  apelatório,  alegando  que  o
sinistro ocorreu em razão do agravamento intencional do condutor do veículo. E, ainda,
que  o  motorista  diverso  do  informado  na  apólice  estava  conduzindo  o  veículo.
Requereu, por fim, a improcedência do pedido (fls. 105/112.

Contrarrazões às fls. 117/120.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  128/130,  não
opinou no mérito.

É o Relatório. 

VOTO

Narra a promovente que é proprietária de veículo CM – Camaro
SS e contratou seguro compreendendo as coberturas de colisão, incêndio, roubo e danos
morais e materiais, vigente até 26/11/2012.

Em 19 de agosto de 2012, por volta das 18:45h, o veículo da
promovente, conduzido por Waldeberto Leite de Oliveira, se envolveu em acidente com
outro veículo (Fiat/Elba Weekend), resultando em perda total de ambos e no falecimento
do condutor do veículo Fiat Elba, o Sr. Gildo Severino Viana. 

Verificado  o  acidente,  o  seguro  foi  acionado,  porém,  em
11/12/2012 houve a  negativa de cobertura sob o fundamento de que terceira pessoa
diferente da apólice estava conduzindo o veículo e que o mesmo estava sob influência
de álcool (fl. 12).

Pois bem.

Segundo a carta da Seguradora de fl. 12, o seguro não seria pago
em virtude da não cobertura, conforme a cláusula “K” do item 2.11:

2.11. O que não está coberto pelo Seguro Auto

Prejuízos gerais não-indenizáveis:

k)  perdas  ou  danos  ocorridos  quando for  verificado que  o  veículo
segurado foi  conduzido  por  pessoa  sob  influência  de  álcool  ou  de
qualquer  outra  substância  psicoativa  que  determine  dependência,
desde que demonstrado pela Seguradora que o sinistro ocorreu devido
ao  consumo  de  álcool  em desacordo  com o  previsto  pelo  Código
Nacional de Trânsito e ou o uso de drogas pelo condutor cuja infração
poderá  ser  caracterizada  por  qualquer  meio  de  prova  admitido  em
direito;  

Com efeito, o Boletim de Acidente de Trânsito lavrado pela PRF
de fls. 15/18, informou que condutor do veículo da promovente apresentava sinais de
embriaguez,  no  entanto,  consoante  bem  pontuou  o  magistrado  a  quo  não  restou
devidamente  comprovado  pela  Seguradora  que  o  sinistro  ocorreu  em  virtude  do
consumo de  álcool,  isto  é,  para  que  possa  incidir  a  cláusula  acima transcrita,  seria
necessário que a Seguradora demonstrasse que a causa do acidente foi o consumo de
álcool pelo condutor, o que não restou claro.



Ademais, o próprio Boletim do Acidente informa que 

“foi  constatado  que  o  condutor  do  V1,  um FIAT/ELBA Weekend,
placa  MMW  –  7400,  acessou  a  rodovia  sem  os  cuidados
indispensáveis  para  a  segurança  do  trânsito  e  foi  colidido
transversalmente em sua traseira direita por V2”

Corroborando as informações postas no Boletim de Acidente, o
documento de fls. 81/85 aduz que os faróis do veículo FIAT/ELBA estavam apagados
e que não foi utilizada a faixa de aceleração. Ou seja, não é possível desconsiderar,
para efeito de cobertura de seguro, que a vítima praticou atos que foram determinantes
para a ocorrência do acidente,  ao contrário do que aduz a Seguradora, que pretende
atribuir exclusivamente ao condutor do veículo da promovente a ocorrência do sinistro.

No  que  concerne  à  velocidade  desenvolvida  pelo  veículo  da
promovente, não há nenhum elemento nos autos que demonstre a velocidade permitida
na via, nem a velocidade realmente desenvolvida pelo condutor da promovente. 

Desta feita, não há que se falar na incidência do art.768 do CC,
disciplinando que “O segurador perderá o direito à garantia se agravar intencionalmente
o risco objeto do contrato”, porquanto,  neste aspecto, convém mencionar importante
conclusão na sentença recorrida (fl. 101):

“(…) na hipótese dos autos, o reconhecimento do elemento subjetivo
contido neste dispositivo legal dependeria da efetiva comprovação por
parte da seguradora ré, isto é, somente ocorreria a perda do direito à
indenização se houvesse prova do aludido agravamento intencional do
risco.”

No mesmo sentido:

TJDFT-0361597)  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  APELAÇÃO
CÍVEL.  SEGURO  AUTOMOBILÍSTICO.  INDENIZAÇÃO.
COLISÃO.  EMBRIAGUEZ  DO  CONDUTOR.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  NECESSIDADE.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  SINISTRO.  1.  A
constatação do estado de embriaguez do condutor do veículo, por
si só, não é hábil para comprovar a causa do acidente e eximir a
seguradora de pagar a indenização,  porque é necessário provar
que a embriaguez foi a causa determinante para a ocorrência do
sinistro. 2.  Em  caso  de  cobertura  securitária,  o  termo  inicial  de
incidência  da  correção  monetária  é  o  sinistro.  3.  Agravo  retido
desprovido  e  apelação  parcialmente  provida.  (APC  nº
20110110507299 (969013),  8ª  Turma Cível  do TJDFT, Rel.  Mário-
Zam Belmiro. j. 22.09.2016, DJe 03.10.2016) 

TJMA-0096373)  DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO DE
AUTOMÓVEL.  NEGATIVA DE  COBERTURA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  QUE  O  CONDUTOR
ESTAVA EMBRIAGADO E DE QUE A SUPOSTA EMBRIAGUEZ
FOI  CAUSA  DETERMINANTE  DO  SINISTRO.  PAGAMENTO
DEVIDO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. I - "Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a  decisões  publicadas  a



partir  de  18  de  março  de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo  CPC."  (Enunciado
administrativo número 3) II - "3. O STJ pacificou entendimento no
sentido de que a embriaguez, por si só, não configura a exclusão
da cobertura securitária em caso de acidente de trânsito, ficando
condicionada  a  perda  da  indenização  à  constatação  de  que  a
embriaguez foi causa determinante para a ocorrência do sinistro.
Incidência da Súmula 83 do STJ." (STJ, AgRg no AREsp 389.461/SP,
Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA TURMA,
julgado em 05.02.2015, DJe 13.02.2015) III - Determinação de perda
total que não deve prosperar em razão do valor dos reparos terem sido
inferior  à  avaliação  do  veículo  pela  tabela  FIPE.  IV  -  Apelo
desprovido,  sem  interesse  ministerial.  (Processo  nº  047002/2016
(194646/2016),  2ª  Câmara  Cível  do TJMA, Rel.  Marcelo Carvalho
Silva. DJe 14.12.2016 )

Importante  esclarecer  que  não  se  está  desconsiderando  uma
possível ingestão de bebida alcoólica pelo condutor do veículo, mas sim, para efeito de
observância  de  cláusulas  contratuais,  não  restou  comprovado que essa  circunstância
gerou o agravamento  do  risco,  porquanto  há provas  suficientes  nos  autos  de  que  a
vítima não observou as cautelas exigidas no momento de realizar o retorno. 

No que concerne ao não pagamento da indenização porque o
veículo foi conduzido por pessoa não indicada na apólice, esta tese não deve prevalecer,
porquanto inexiste cláusula que condicione o pagamento da indenização somente ao
segurado, havendo apenas a ressalva de que não seria dirigido por pessoas entre 18 e 25
anos, o que foi observado pela promovente (fl. 40). Desta feita, não há justificativa para
a negativa de cobertura por parte da seguradora.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a
sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento,  também, a  Exma.  Dra.  Ana Cândido
Espínola, Promotora de Justiça convocada.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STJ%20-%20S%DAMULA%20N%BA%2083&sid=2b380d2d.1fddfd19.0.0#JD_STJ-SMULAN83
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APELAÇÃO CÍVEL N.º 0029549-77.2013.815.0011 — 10ª Vara Cível de Campina
Grande. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  interposta  por  Sul  América  Cia
Nacional de Seguros S/A, contra a sentença de fls. 98/103, proferida pelo Juízo a quo,
nos autos  da Ação de Cobrança,  ajuizada  por  Lúcia  de Jesus Rocha Guedes,  que
julgou procedente o pedido para determinar a cobertura do sinistro, conforme indicado
na apólice do seguro contratado, mediante pagamento de indenização integral à autora,
em razão da perda total do veículo, acrescida de correção monetária pelo INPC, a partir
da negativa de pagamento, e de juros de mora de 1% a partir da citação.

O  promovido  apresentou  recurso  apelatório,  alegando  que  o
sinistro ocorreu em razão do agravamento intencional do condutor do veículo. E, ainda,
que  o  motorista  diverso  do  informado  na  apólice  estava  conduzindo  o  veículo.
Requereu, por fim, a improcedência do pedido (fls. 105/112.

Contrarrazões às fls. 117/120.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  128/130,  não
opinou no mérito.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 10 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator


